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Afetação do TEMA 1159 pelo STF
(Paradigma RE 1321219) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 2º e 62, § 3º e § 11, da Constituição Federal, o
direito de o pescador profissional artesanal receber o auxílio emergencial instituído pela Medida Provisória
908/2019, a despeito da perda de sua eficácia e da ausência de decreto legislativo regulamentador de suas
relações jurídicas, quando, embora não concedido administrativamente, tenham sido preenchidos os requisitos na
vigência do referido ato normativo.

Decisão: "O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por unanimidade,
reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada". (julgamento realizado em
14/08/2021)

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Pedidos Genéricos Relativos aos Benefícios em Espécie; Parcelas de
benefício não pagas.

Inteiro Teor
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Julgamento do TEMA 849 pelo STF
(Paradigma RE 738481) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos arts. 21, XII, 22, IV, e 30, I e V, da Constituição
Federal, a competência, ou não, dos municípios para legislar sobre a obrigatoriedade de instalação de
hidrômetros individuais nos edifícios e condomínios.

Tese firmada: "Compete aos municípios legislar sobre a obrigatoriedade de instalação de hidrômetros individuais
nos edifícios e condomínios, em razão do preponderante interesse local envolvido".

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Controle de
Constitucionalidade; Inconstitucionalidade Material. DIREITO DO CONSUMIDOR; Contratos de Consumo;
Fornecimento de Água.

29/2021

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6152459&numeroProcesso=1321219&classeProcesso=RE&numeroTema=1159
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15347354535&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4378197&numeroProcesso=738481&classeProcesso=RE&numeroTema=849


Andamento do
Processo
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Publicação do Acórdão no TEMA 304 pelo STF
(Paradigma RE 607109) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 170, IV, VI e VIII;
e 225, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de serem apropriados os créditos de PIS e COFINS na
aquisição de desperdícios, resíduos ou aparas.

Tese firmada: "São inconstitucionais os arts. 47 e 48 da Lei 11.196/2005, que vedam a apuração de créditos de
PIS/COFINS na aquisição de insumos recicláveis".

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Contribuições; Contribuições Sociais; PIS DIREITO TRIBUTÁRIO;
Contribuições; Contribuições Sociais; Cofins DIREITO TRIBUTÁRIO; Crédito Tributário; Creditamento

Inteiro Teor
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Publicação do Acórdão no TEMA 517 pelo STF
(Paradigma RE 970821) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 146-A e 155, § 2º, da Constituição Federal, a
possibilidade, ou não, da aplicação da metodologia de cálculo denominada diferencial de alíquota de ICMS à
empresa optante pelo SIMPLES NACIONAL, em face de possível usurpação de competência da União e do
princípio da não-cumulatividade.

Tese firmada:  "É constitucional a imposição tributária de diferencial de alíquota do ICMS pelo Estado de destino
na entrada de mercadoria em seu território devido por sociedade empresária aderente ao Simples Nacional,
independentemente da posição desta na cadeia produtiva ou da possibilidade de compensação dos créditos".

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Regimes Especiais de Tributação; SIMPLES DIREITO TRIBUTÁRIO; Crédito
Tributário; Prazo de Recolhimento DIREITO TRIBUTÁRIO; Impostos; ICMS/ Imposto sobre Circulação de
Mercadorias

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 207 pelo STF
(Paradigma RE 598468) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 149, § 2º, I e
153, § 3º, III, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de se reconhecer a contribuinte optante pelo
Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4378197
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3810658&numeroProcesso=607109&classeProcesso=RE&numeroTema=304
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15347291198&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4983092&numeroProcesso=970821&classeProcesso=RE&numeroTema=517
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15347380107&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2668791&numeroProcesso=598468&classeProcesso=RE&numeroTema=207


Porte ¿ SIMPLES as imunidades previstas nesses dispositivos.

Tese firmada: "As imunidades previstas nos artigos 149, § 2º, I, e 153, § 3º, III, da Constituição Federal são
aplicáveis às empresas optantes pelo Simples Nacional".

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Regimes Especiais de Tributação; SIMPLES DIREITO TRIBUTÁRIO;
Limitações ao Poder de Tributar; Imunidade

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 545 pelo STF
(Paradigma RE 716378) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, se empregados da Fundação Padre Anchieta - Centro Paulista
de Rádio e TV Educativas têm direito à estabilidade excepcional de que trata o art. 19 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias - ADCT.

Tese firmada: "1. A qualificação de uma fundação instituída pelo Estado como sujeita ao regime público ou
privado depende (i) do estatuto de sua criação ou autorização e (ii) das atividades por ela prestadas. As
atividades de conteúdo econômico e as passíveis de delegação, quando definidas como objetos de dada
fundação, ainda que essa seja instituída ou mantida pelo Poder público, podem-se submeter ao regime jurídico
de direito privado. 2. A estabilidade especial do art. 19 do ADCT não se estende aos empregados das fundações
públicas de direito privado, aplicando-se tão somente aos servidores das pessoas jurídicas de direito público".

Assuntos: DIREITO DO TRABALHO; Rescisão do Contrato de Trabalho; Reintegração / Readmissão ou
Indenização

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 774 pelo STF
(Paradigma RE 827538) 

Questão Submetida a julgamento: Competência legislativa, se privativa da União ou concorrente, para adoção
de política pública dirigida a compelir concessionária de energia elétrica a promover investimentos, com recursos
de parcela da receita operacional auferida, voltados à proteção e à preservação ambiental de mananciais hídricos
em que ocorrer a exploração.

Tese firmada: "A norma estadual que impõe à concessionária de geração de energia elétrica a promoção de
investimentos, com recursos identificados como parcela da receita que aufere, voltados à proteção e à
preservação de mananciais hídricos é inconstitucional por configurar intervenção indevida do Estado no contrato
de concessão da exploração do aproveitamento energético dos cursos de água, atividade de competência da
União, conforme art. 21, XII, 'b', da Constituição Federal"

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Serviços; Concessão /
Permissão / Autorização; Energia Elétrica DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Liquidação /
Cumprimento / Execução; Obrigação de Fazer / Não Fazer DIREITO TRIBUTÁRIO; Crédito Tributário; Base de
Cálculo

http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15345205219&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4312969&numeroProcesso=716378&classeProcesso=RE&numeroTema=545
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15343608466&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4607406&numeroProcesso=827538&classeProcesso=RE&numeroTema=774


Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 1095 pelo STF
(Paradigma RE 1221446) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 1º, inciso III, 5º, 6º, 195, § 5º, 201 e 203 da
Constituição Federal, bem como dos artigos 1º, 5º e 28 da Convenção Internacional sobre os Direitos das
Pessoas com Deficiência, a constitucionalidade da extensão do adicional de 25% a outros benefícios
previdenciários, além da aposentadoria por invalidez.

Tese firmada: "No âmbito do Regime Geral de Previdência Social (RGPS), somente lei pode criar ou ampliar
benefícios e vantagens previdenciárias, não havendo, por ora, previsão de extensão do auxílio da grande
invalidez a todas às espécies de aposentadoria".

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Benefícios em Espécie; Aposentadoria por Invalidez; Pedidos
Genéricos Relativos aos Benefícios em Espécie; Aposentadoria por Idade (Art. 48/51); Aposentadoria por Tempo
de Serviço (Art. 52/4).

Inteiro Teor
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Decisão pela Inexistência de Repercussão Geral do TEMA 1160 do STF
(Paradigma ARE 1331395) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 5º, XXXVI e LV, 37, caput e X, 40, § 8º, e 169,
§ 1º, da Constituição Federal, o direito do docente do Magistério Federal de Ensino Básico, Técnico e
Tecnológico (EBTT), que se inativou, pela regra da paridade, antes da produção de efeitos da Lei 12.772/2012,
de postular a extensáo da vantagem remuneratória Reconhecimento de Saberes e Competências (RSC), haja
vista sua natureza e regulamentação legal.

Decisão: "O Tribunal, por maioria, reconheceu a inexistência de repercussão geral da questão, por não se
tratar de matéria constitucional.” (julgamento finalizado no Plenário Virtual em 14/08/2021)

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Servidor Público Civil;
Sistema Remuneratório e Benefícios.

Inteiro Teor

http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15343804065&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5731800&numeroProcesso=1221446&classeProcesso=RE&numeroTema=1095
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15347186023&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6195486&numeroProcesso=1331395&classeProcesso=ARE&numeroTema=1160
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15347354543&ext=.pdf


Notícias sobre PRECEDENTES

Supremo Tribunal Federal:

1ª Turma remete ao Plenário recurso que trata de suspensão de ações decorrentes do Plano Collor I.

Penhora de bem de família de fiador: julgamento é suspenso com empate (Tema 1127).

Leia Mais

Leia Mais

Superior Tribunal de Justiça:

Para Segunda Seção, é possível usucapião em loteamento no Setor Tradicional de Planaltina-DF
(Tema 1025).

Leia Mais

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=471153&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=470924&ori=1
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/17082021-Para-Segunda-Secao--e-possivel-usucapiao-em-loteamento-no-Setor-Tradicional-de-Planaltina--DF--.aspx


.

Boletim Nugep em formato PDF

Em atendimento a solicitações de magistrados que pretendem salvar itens específicos desse informativo, ou
enviá-los para assessores, informamos que a íntegra de cada Boletim Nugep no formato PDF se encontra no
site do Tribunal Regional Federal, no setor correspondente à "Gestão de Precedentes". 

Para acesso direto, clique aqui

Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art.
1º, VIII, da Resolução PRESI/TRF1 nº 44/2016, que determinam ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes
que proceda a ampla divulgação da sistemática de precedentes, informando as alterações referentes à
Repercussão Geral (RG), aos Recursos Repetitivos (RR), ao Incidente de Resolução de Demandas
Repetitivas (IRDR), ao Incidente de Assunção de Competência (IAC), em especial comunicando a publicação
e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e
1.041 do Código de Processo Civil.

 
 

Nugep@trf1.jus.br                             Núcleo de Gerenciamento de Precedentes                            
 (61)3314-5994
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